EMENDA Nº 48, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2018
Dê-se ao artigo 5º do Projeto de lei Complementar em epígrafe a seguinte redação :

“Artigo 5º - A prestação de assistência à saúde dos Beneficiários será efetivada por meio de rede de atendimento própria, credenciada ou contratada, constituída por serviços, profissionais e unidades de saúde, vedadas as geridas por Organizações Sociais qualificadas nos termos da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998”. 

JUSTIFICATIVA

Aqui o que se pretende é proibir que o IAMSPE realize convênio com fornecedores de serviços de saúde geridos pelas organizações sócias.
Não é adequado que o Estado abra mão de organizar o serviço de atendimento à saúde e terceirize esse para essas organizações.

Sala das Sessões, em 15/10/2018.
a) Beth Sahão


